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1.   RELATÓRIO

1.1 HISTÓRICO
Professores da Rede Pública Estadual de Ensino de 1º e 2º Graus encaminharam abaixo-assinado a este Colegiado, nos seguintes termos:

“Nós, abaixo-assinados, professores da rede estadual de ensino de 1º e 2º graus, indignados com o excesso de burocracia e de autoritarismo na rede, vimos, por meio deste, exigir a imediata revogação da Resolução (sic) 11/96. Consideramos que os problemas da retenção e evasão escolar são da maior gravidade e não podem, de modo algum, ser desconsiderados pelos educadores. No entanto, não podemos aceitar mais uma medida autoritária – posto que adotada sem qualquer discussão mais ampla com a categoria dos professores – que, sob o discurso populista de proteger os alunos, tenta transformar o professor num “fazedor de fichas” e a promoção numa decorrência da rendição dos professores frente à burocracia. Se a Secretaria do Estado de Educação e o Conselho Estadual de Educação consideram, de fato, o que é “proibido repetir”, que tenham a coragem política de assumi-lo. Não cabe a nós, enquanto educadores, o papel de legitimar quaisquer medidas que contribuam para rebaixar a cidadania ou para enriquecer os índices oficiais de “melhoria do ensino”.

Aproximadamente 527 professores de 24 escolas assinaram esses documentos que foram enviados pela APEOESP – Sindicato dos Professores  do Ensino Oficial do Estado de São Paulo – subsede de Campinas.

Outro grupo de documentos, enviados por 9 escolas, com 178 professores signatários, foram anexados aos anteriores, por tratarem do mesmo assunto. Esses documentos também continham um texto único, que segue:

“Nós, professores da rede pública do Estado de São Paulo, solicitamos que seja revogada a Deliberação 11/96. Exigir o preenchimento de centenas de fichas pelo foto de ter alunos que apresentem rendimento abaixo da média da classe é um desrespeito ao caráter pedagógico de nossa profissão”.

1.2 APRECIAÇÃO
No primeiro grupo de documentos encaminhados por professores das escolas da região da subsede da APEOESP de Campinas, pode-se constatar que os requerentes “exigem a imediata” revogação da Deliberação CEE nº 11/96, enquanto criticam sua viabilidade.

Sobre as afirmações de que estão “indignados com o excesso de burocracia e autoritarismo na rede”, é importante considerar que as Deliberações CEE nº 03/91 e 09/92 vieram normatizar pedidos de reconsideração e recursos dos alunos, sendo isso um direito constitucional, e como tal aponta: formas de encaminhamento dos pedidos e diretrizes para análise de mérito . Artigo 8º da Deliberação CEE nº 11/96:

“As decisões da Escola e do Delegado de Ensino deverão apontar, claramente e por escrito, os aspectos que as fundamentam e levar em consideração, necessariamente, aos menos um dos seguintes aspectos:

a) evidência da falta de procedimentos pedagógicos previstos no Regimento Escolar ou Plano Escolar, especialmente os de reforço e recuperação, ao longo do ano letivo, visando à superação das deficiências de aproveitamento demonstradas pelo aluno;

b) atitudes discriminatórias contra o aluno;

c) inobservância das normas regimentais da Escola, em especial as referentes a avaliação, recuperação e promoção;

d) inobservância de outras normas e leis aplicáveis”.

A Deliberação CEE nº 11/96 propõe o redimensionamento da prática pedagógica relativa à avaliação, de modo que o profissional do ensino tivesse em suas mãos o processo do qual é responsável. Tal proposta foi fruto de consulta a diversos setores e órgãos da Secretaria de Estado da Educação.

Os procedimentos a serem utilizados pelo professor: plano de ensino, projetos de avaliação e recuperação, relatórios e ficha individual, pela proposta contida na Indicação CEE nº 12/96, deixam de ser documentos formais, que acabam engavetados, para serem instrumentos que direcionam o trabalho do professor e a avaliação do processo pedagógico. Avaliação que cumpre “papel essencialmente formativo”, que “dá direção ao processo ensino-aprendizagem”, “aperfeiçoando a prática escolar”, para que realmente o aluno aprendera” (Indicação CEE nº 12/96).

Os professores que representam o segundo grupo de escolas, ao se referirem ao preenchimento de “centenas de fichas”, consideram tal fato um desrespeito ao trabalho do professor. A reivindicação dos professores não especifica se o desrespeito é devido ao volume de trabalho decorrente do preenchimento das fichas, ou porque essas fichas seriam feitas para alunos que apresentam rendimento de aprendizagem “abaixo da média da classe”.

Quanto ao volume de trabalho, entendemos que o assunto deverá ser tratado pelos professores, de modo a viabilizar as melhores condições para o desempenho adequado de suas atividades.

Por outro lado, não encontramos, nos dois conjuntos de documentos, argumentos dos professores que venham contestar os fundamentos propostos pela Indicação citada, quando esta afirma que a avaliação “deve ser entendida pelo professor como o processo de acompanhamento e compreensão dos avanços, limites e dificuldades dos alunos para atingir os objetivos do curso, do componente curricular ou da atividade de que participam e, também, como indicador da necessidade de estimular a progressão  da aprendizagem”.

A partir dessa constatação, as questões colocadas pelos professores nos conduzem a alternativas diversas, naquilo que diz respeito à pertinência da ficha de avaliação que está sendo questionada:

- A ficha é desnecessária porque é ineficiente como instrumento para acompanhar o processo de avaliação, conforme definido na Indicação CEE nº 12/96?

ou então:

- A ficha é um instrumento de qualidade que orienta o acompanhamento e o controle do processo ensino-aprendizagem, porém encontra-se dificuldades para seu uso, nas atuais condições de trabalho do professor?

Ou então:

- Os professores dispõem de outros instrumentos de acompanhamento e controle, que têm preenchido, de forma satisfatória, os quesitos fundamentais para dar ao processo de avaliação a qualidade e a segurança a que o educando faz jus?

A opção por uma dessas alternativas irá direcionar o prosseguimento dessa análise e oferecer possíveis conseqüências para o trabalho do professor e para os alunos.

Dos abaixo-assinados que vieram até este Conselho, vemos que a opção dos professores é pela inviabilidade do preenchimento das fichas, sob a alegação de sobrecarga de trabalho.

Assim considerando, entendemos ser necessário o redimensionamento das atribuições do professor, inclusive soluções quanto à remuneração, de modo que as atividades de planejamento/avaliação e replanejamento sejam previstas nos seus contratos de trabalho.

No caso dos professores da rede pública, esse “contrato” prevê 20% de horas de trabalho sem aluno, com o objetivo de oferecer tempo para as atividades extra- classe, entre outras, as que o preenchimento da ficha de avaliação supõe.

Nada impede, porém, que os instrumentos de trabalho que os professores vinham utilizando antes da vigência da Deliberação citada possam ser adaptados, de modo a viabilizar o cumprimento das metas pedagógicas indicadas pela legislação em discussão, sem perder de vista o redimensionamento de sua prática pedagógica. A adaptação desses instrumentos poderá ser feita pelo professor ou professores, aprovada pelo colegiado próprio e constar do Plano Escolar.

Esse redimensionamento, por outro lado, já encontra respaldo na própria Deliberação (parágrafos 2º e 3º, artigo 1º): “o professor responsável registrará em ficha individual, de conteúdo equivalente ao modelo anexo, as dificuldades observadas de aprendizagem, bem como as recomendações aos próprios alunos com nota abaixo da média da classe ou com conceito insatisfatório e, nos demais casos, ficará a juízo do diretor, ouvido o órgão próprio”.

O modelo da ficha, em anexo à Deliberação, é proposto como sugestão. Seu preenchimento é de responsabilidade do professor, que o fará após avaliação periódica, sempre que julgar insatisfatório o rendimento do aluno diante da classe. Isso significa que é sempre um julgamento do professor e seu preenchimento deve ocorrer quando contatar dificuldades específicas de aprendizagem.

A revogação da Deliberação CEE nº 11/96 encontra hoje, na Lei nº 9394/96, seu principal argumento contrário.

A LDB, em vigor desde 23-12-96, posterior portanto à Deliberação, veio oferecer para a educação básica, nos níveis fundamental e médio, possibilidade de organização diversa e flexível (artigos 23 e 24). Respeitadas essas normas comuns e as normas de seu sistema de ensino, as unidades escolares poderão elaborar e executar sua proposta pedagógica (artigos 12 e 13). Quanto à verificação do rendimento escolar, ao fazermos um paralelo do que consta da Lei citada e o que foi proposto pela Deliberação, temos:

DELIBERAÇÃO CEE Nº 11/96
LEI Nº 9394/96

“ Artigo 1º - O resultado final da avaliação feita pela Escola, de acordo com seu rendimento, deve refletir o desempenho global do aluno durante o período letivo, no conjunto dos componentes curriculares cursados, com preponderância dos aspectos qualitativos sobre os quantitativos e dos resultados obtidos durante o período letivo sobre os da prova final, caso esta seja exigida, considerando as características individuais do aluno e indicando sua possibilidade de prosseguimento de estudos”.

“§ 2º - Após cada avaliação periódica, o professor responsável registrará em ficha individual, de conteúdo equivalente ao do modelo anexo, as dificuldades observadas de aprendizagem, bem, como as recomendações aos próprios alunos, aos pais e outras providências a serem tomadas”.
“Artigo 24, inciso V – a verificação do rendimento escolar observará os seguintes critérios:

a) avaliação contínua e cumulativa do desempenho do aluno, com prevalência dos aspectos qualitativos sobre os quantitativos e dos resultados ao longo do período sobre os de eventuais provas finais;

b) possibilidade de aceleração de estudos para alunos com atraso escolar;

c) possibilidade de avanço nos cursos e nas séries mediante verificação do aprendizado;

d) aproveitamento de estudos concluídos do aprendizado;

e) obrigatoriedade de estudos de recuperação, de preferência paralelos ao período letivo, para os casos de baixo rendimento escolar, a serem disciplinados pelas instituições de ensino em seus regimentos;”

“Artigo 12 – Os estabelecimentos de ensino, respeitadas as normas comuns e as do seu sistema de ensino, terão a incumbência de:

I - .........................................................

II - ........................................................

III - .......................................................

IV - .......................................................

V – prover meios para a recuperação dos alunos de menor rendimento;

VI – articular-se com as famílias e a comunidade, criando processos de integração da sociedade com a escola;

VII – informar os pais e responsáveis sobre a freqüência e o rendimento dos alunos, bem como sobre a execução de sua proposta pedagógica”.

Vemos que a flexibilidade da LDB não deixa de contemplar diretriz obrigatória quanto à avaliação à recuperação. Assim a escola, diante das novas perspectivas que se lhe apresentam (especialmente para o caso o artigo 23 da Lei nº 9394/96), deverá assumir sua Proposta Pedagógica, levando em consideração uma nova sistemática de avaliação e recuperação adequada às suas opções de organização. Se sua opção for, por exemplo, uma organização curricular que possibilite “avanços progressivos” dos alunos (alínea “c”, inciso V do artigo 24), deverá ser estruturada uma sistemática apurada de avaliação e recuperação. O registro permite conhecimento sistematizado do que cada aluno necessita para progredir, sendo auxilio seguro para as decisões do professor.

Sem registro de qualidade, conforme estabelece o artigo 1º, parágrafo 2º da Deliberação CEE nº 11/96, como será possível garantir a qualidade do processo ensino – aprendizagem ?

Como dar conta das incumbências das escolas e dos professores (artigos 12 e 13 da LDB), sem garantir os registros fidedignos e precisos do desempenho dos alunos?

O diagnóstico e a seleção de estratégias adequadas ao ensino são condições inerentes à tarefa do educador e não podem ser delegadas a outrem. O registro dos resultados obtidos pelos alunos permite ao professor e equipe de professores o redirecionamento contínuo de sua prática no alcance dos objetivos propostos, com a conseqüente conscientização e participação dos alunos, pais e comunidade escolar.

Deve-se considerar também o disposto no Parecer CEE nº 315/97, do Conselho Arthur Fonseca Filho.

2. CONCLUSÃO
2.1 Fiquem informados os professores e demais autoridades responsáveis de que a Deliberação CEE nº 11/96 permanece em vigor, não contrariando a Lei 9394/96.

2.2 Dê-se ciência do contido neste Parecer aos interessados.

São Paulo, 18 de junho de 1997

a) Consª. Marilena Rissutto Malvezzi

        Relatora da CEPG

3. DECISÃO DA CÂMARA

A CÂMARA DO ENSINO DO PRIMEIRO GRAU adota, como seu Parecer, o Voto da Relatora.

Presentes os Conselheiros: Francisco Antonio Poli, Leni Mariano Walendy, Marilena Rissutto Malvezzi, Neide Cruz e Raquel Volpato Serbino.

Sala da Câmara do Ensino do Primeiro Grau, em 02 de julho de 1997

a) Cons. Francisco Antonio Poli

          Presidente em exercício

4. DECISÃO DA CÂMARA
A CÂMARA DE ENSINO MÉDIO adota, como seu, Parecer da Câmara do Ensino Fundamental.

Presentes os Conselheiros : Francisco Aparecido Cordão, Heraldo Marelim Vianna, Marília Ancona Lopes, Mauro de Salles Aguiar, Nacim Wallter Chieco, Neide Cruz e Sonia Teresinha de Sousa Penin.

Sala da Câmara do Ensino Médio, em 03 de setembro de 1997.

a) Cons. Francisco Aparecido Cordão

                Presidente da CEM

DELIBERAÇÃO PLENÁRIA

O CONSELHO ESTADUAL DE EDUCAÇÃO aprova, por unanimidade, a decisão das Câmaras de Ensino Fundamental e Médio, nos termos do Voto da Relatora.

Sala “Carlos Pasquale”, em 17 de setembro de 1997

BERNARDETE ANGELINA GATTI

                  Presidente
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